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A nota técnica 90/2018 da Superintendéncia-Geral do Cade, inobstante ndo

tenha descrito a conduta individualizada e respectivas provas nem tenha quantificado o prejuizo ao
erario, recomendou a condenacdo de 16 empresas e 52 pessoas fisicas, indigitadas pela prética de cartel
no mercado de licitagbes publicas relacionadas aos projetos de metrd, trens e sistemas auxiliares. Apenas
com relacdo a Caterpillar Brasil e 61 pessoas fisicas a ela ligadas, houve recomendacéo de
arquivamento, por auséncia de provas de participacdo (itens 2.045 e 2.046 da nota técnica). Dessa nota
técnica derivou o Processo Administrativo 08700.004617/2013-41, em tramite perante o tribunal do
Cade. A Procuradoria-Geral Federal Especializada reiterou o entendimento da nota técnicaem telal1].

Um olhar amplo do conjunto probatério analisado pela Superintendéncia denota fortes indicios para
condenacio de grande parte das empresas investigadas. E relevante, contudo, estudo de caso
comparativo entre as razdes que levaram a recomendacdo de arquivamento da Caterpillar, mas que ndo
foram consideradas aplicaveis a empresa X (empresa brasileira de médio porte).

Mensagem el etronica interna de empresa participe de acordo de leniéncia, datada de 10 de janeiro de
2005, € o principal indicio para comprovacdo da formacéo de cartel no ambito do Projeto Boa Viagem
da CPTM (conjunto de algumas das licitacdes investigadas pelo Cade). Para a Superintendéncia-Geral,
esse documento comprova: (i) ter havido conluio para divisdo do escopo das licitagOes; e (ii) ter sido
provado que aempresa X participou desse suposto conluio, apesar de a mensagem ndo ter sido escrita
por funcionario dela nem ter sido citada no referido documento.

Segundo a Superintendéncia, a mensagem em questdo demostraria: (i) que algumas das empresas
participantes fizeram propostas de cobertura para maguiar o viésilicito dos acertos prévios; e (ii) que o
fato de aempresa X ter perdido umadas licitagOes constituiria“ prova clara da apresentacdo de propostas
de cobertura entre as empresas para viabilizar a divisdo do Programa Boa Viagem entre elas’ (itens 543
e 548 da nota técnica 90/2018).
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Para a Superintendéncia-Geral, hg, igualmente, provas que incriminam a empresa X, relativamente as
licitagcOes para manutencéo de trens da CPTM, ocorridas entre 2007 e 2008. “ Em anotagdo manuscrita
(...) consta previsao que possivelmente o edital relativo aos servigos de manutencéo dos trens da CPTM
Série 2000 serialancado em abril ou maio daguele ano, contendo, ainda, referénciasa empresa X e,
gue viriam a ser empresas concorrentes’ (item 348 da nota técnica 90/2018).

Mensagem interna de uma das empresas investigadas “ confirma o ‘ acordo de mercado’ entre (varias
empresas também investigadas) para alicitagdo relativa a manutencéo dos trens da Série 2100” étida,
indevidamente, como prova de formagéo de cartel. Na verdade, entretanto, tal mensagem diz respeito a
formacgdo de um consorcio, instrumento juridico licito e previsto no edital da concorréncia, para disputa
dalicitacdo (item 371 da nota técnica 90/2018).

As*“comprovagdes’ citadas até o momento ndo passam de meras referéncias de terceiros ou tratativa
tendente a formagéo de consorcio para disputa da licitacéo aberta pela CPTM.

Hé, ademais, outros elementos, tidos como probatérios pelo Cade, mas que, realmente, sdo destituidos
dessaforca

N&o se pode esguecer que, no ambito de classificacdo das provas, ha provadireta e provaindireta. A
provadiretatem o cond&o, de por si sd, corroborar os fatos a que se desgja aplicar determinada norma
juridica. Com relagéo a provaindireta, a confirmacéo do fato depende do exercicio de raciocinio [0gico
ou deducao.

A recomendacdo de condenacdo feita pela Superintendéncia com referéncia a empresa X, foi nalinha da
teoria da suficiéncia das provas indiretas. Fundamentando-se em dedugdes e raciocinios |6gicos. Houve
distanciamento do principio da presuncéo de inocéncia, insito ao direito penal brasileiro e recepcionado
pelo direito administrativo sancionador péatrio. Além disso, colocou a empresa X, no mesmo nivel de
empresas estrangeiras, contra as quais o conjunto probatorio aponta, na realidade, para condenacéo.

As observacOes feitas até 0 momento seriam suficientes para o arquivamento das investigactes em
relacdo a empresa X. No entanto, néo se olvide ser imprescindivel, para a condenagéo, a demonstracéo
de concentragdo do poder econdmico pelas empresas investigadas ou de que 0s acordos tidos como
gjustados tenham sido efetivados. Sem isto, ndo resta demonstrada ofensa a livre concorréncia.
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Convém, igualmente, ressaltar as principais abordagens ao tema sob exame: aregra darazéo, aregrada
proibicdo per se (per serule), ou, ainda a proibicéo “por objeto”. “Pelaregra da razéo, somente sdo
consideradas ilegais as préticas que restringem a concorréncia de forma ndo razoavel.” [2] Jaa proibicdo
per se“desobriga a autoridade antitruste de realizar andlise mais profunda do ato praticado e do seu
contexto econémico: a partir do momento em que uma conduta é tomada como ‘ilicita per se

' e considerada restritiva da concorréncia, de formanéo razoavel, e devera ser repudiada’[3].

O conceito de condutas anticompetitivas “ por objeto” estabel ece “uma presuncao iuris tantum de
ilicitude e, desse modo, desagua na inversao do 6nus probatoério, passando este da acusacdo paraa
defesa. Sua extensdo chega aos limites dainfragdo 'per se' do direito norte-americano, cuja culminacéo €
apresuncao iuris et de iure, que dispensa a contextualizacdo dos fatos, bastando a condenacéo, lastreada
na responsabilidade objetiva, tdo-somente a comprovacdo da materialidade da conduta e do nexo causal”

[4].

A proibicéo “por objeto” foi introduzida na jurisprudéncia do Cade pelo Processo Administrativo
08012.006923/2002-18, julgado em 20 de fevereiro de 2013. Suaintroducdo natutelaalivre
concorréncia brasileira é polémica, mas ha o entendimento de que ndo pode ser aplicada afatos
anteriores afevereiro de 2013; ao passo que ateoria da suficiéncia da provaindireta, parafins de
condenagdo, ndo pode ser posta em prética com relacdo a fatos anteriores a novembro de 2016[5].

Do exposto, acima e nos artigos citados na nota de rodapé 1, houve evidente |apso da nota técnica e da
Superintendéncia em reconhecer a auséncia de provas unicamente em relacdo a Caterpillar Brasil;
ignorando a empresa X, que estava ha mesma situagdo. Como foi visto, andlise do conjunto probatério
gue a prépria Superintendéncia relacionou a suposta pratica da infracéo pela empresa X comprova isso.
Tal representa: (i) desprestigio de instrumentos licitos como a formac&o de consorcios ou a
subcontratacéo; (ii) forte inseguranca juridica para os agentes econdémicos, e (iii) flagrante injustica.

N&o se digaque o tribunal do Cade podera sanar injustica, pois 0 mal jaestafeito: do prismada
empresa X, prejuizos materiais e de imagem; e do Cade, ocasido perdida para demonstrar sua
previsibilidade, tecnicidade e compromisso com a Justica.
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[3] Op. Cit. Pg. 209.
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